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DIREITO PROCESSUAL PENAL. COMPETÊNCIA PARA PROCESSAR E JULGAR CRIME 
ENVOLVENDO JUNTA COMERCIAL. 

Compete à Justiça Estadual processar e julgar a suposta prática de delito de falsidade 
ideológica praticado contra Junta Comercial. O art. 6º da Lei 8.934/1994 prescreve que as 
Juntas Comerciais subordinam-se administrativamente ao governo da unidade federativa de 
sua jurisdição e,  tecnicamente, ao Departamento Nacional de Registro do Comércio, órgão 
federal.  Ao  interpretar  esse  dispositivo  legal,  a  jurisprudência  do  STJ  sedimentou  o 
entendimento de que, para se firmar a competência para processamento de demandas que 
envolvem Junta Comercial de um estado, é necessário verificar a existência de ofensa direta a 
bens, serviços ou interesses da União, conforme determina o art. 109, IV, da CF. Caso não 
ocorra  essa  ofensa,  como na  hipótese  em análise,  deve-se  reconhecer  a  competência  da 
Justiça Estadual.  Precedentes citados: CC 119.576-BA, Terceira Seção, DJe 21.6.2012; CC 
81.261-BA, Terceira Secão, DJe 16.3.2009. CC 130.516-SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, 
julgado em 26/2/2014.

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. REITERAÇÃO NA PRÁTICA DE ATOS 
INFRACIONAIS GRAVES PARA APLICAÇÃO DA MEDIDA DE INTERNAÇÃO. 

Para se configurar a “reiteração na prática de atos infracionais graves” (art. 122, II, do 
ECA)  –  uma  das  taxativas  hipóteses  de  aplicação  da  medida  socioeducativa  de 
internação –, não se exige a prática de, no mínimo, três infrações dessa natureza. Com 
efeito,  de  acordo  com  a  jurisprudência  do  STF,  não  existe  fundamento  legal  para  essa 
exigência. O aplicador da lei deve analisar e levar em consideração as peculiaridades de cada 
caso concreto para uma melhor aplicação do direito. O magistrado deve apreciar as condições 
específicas do adolescente – meio social onde vive, grau de escolaridade, família – dentre 
outros elementos que permitam uma maior análise subjetiva do menor. Precedente citado do 
STJ: HC 231.170-SP, Quinta Turma, DJe 19/4/2013. Precedente citado do STF: HC 84.218-SP, 
Primeira Turma, DJe 18/4/2008.  HC 280.478-SP, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado 
em 18/2/2014.

DIREITO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA NO CRIME DE DESCAMINHO. 

O princípio da insignificância não é aplicável ao crime de descaminho quando o valor do 
tributo iludido for superior a R$ 10 mil, ainda que a Portaria 75/2012 do Ministério da 
Fazenda tenha estabelecido o valor de R$ 20 mil como parâmetro para o não ajuizamento 
de execuções fiscais pela Procuradoria da Fazenda Nacional. Por um lado, o valor de R$ 
10 mil fixado pelo art. 20 da Lei 10.522/2002 não foi alterado. É que portaria emanada do Poder 
Executivo  não  tem  força  normativa  capaz  de  revogar  ou  modificar  lei  em  sentido  estrito,  
conforme  dispõe  o  art.  2º  da  Lei  4.657/1942.  Por  outro  lado,  o  patamar  utilizado  para  a 
incidência do princípio da insignificância é jurisprudencial e não legal, ou seja, não foi a Lei  
10.522/2002 que definiu ser insignificante, na seara penal, o descaminho de valores de até R$  
10  mil;  foram os  julgados  dos  Tribunais  Superiores  que  definiram a  utilização  do  referido 
parâmetro, que, por acaso, está expresso em lei. Não é correto, portanto, fazer uma vinculação 
de forma absoluta, de modo que toda vez que for modificado o patamar para ajuizamento de 
execução fiscal estaria alterado o valor considerado bagatelar. Além disso, a Portaria 75/2012 
do Ministério da Fazenda não proíbe de modo absoluto a cobrança de créditos inferiores a R$ 
20 mil, mas o permite desde que atestado o elevado potencial de recuperabilidade do crédito 
ou quando se mostre – observados os critérios de eficiência, economicidade, praticidade e as 
peculiaridades regionais e/ou do débito – conveniente a cobrança. Desse modo, ao novo valor 
apresentado, agregam-se outros requisitos de cunho eminentemente subjetivo. Note-se ainda 
que, pela forma como redigidas as disposições da Portaria 75/2012 do Ministério da Fazenda, 
fica patente o intuito de se aperfeiçoar a utilização da máquina pública, visando autorizar o não 
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ajuizamento de execução cujo gasto pode ser, naquele momento, maior que o crédito a ser 
recuperado. Inviável, pois, falar em valor irrisório, mas sim em estratégia de cobrança. Por fim, 
embora relevante a missão do princípio da insignificância na seara penal,  por se tratar de 
critério jurisprudencial e doutrinário que incide de forma tão drástica sobre a própria tipicidade 
penal – ou seja, sobre a lei –, deve-se ter criterioso cuidado na sua aplicação, sob pena de se 
chegar  ao  extremo  de  desproteger  por  completo  bens  juridicamente  tutelados  pelo  direito 
penal. AgRg no REsp 1.406.356-PR, Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 6/2/2014.

DIREITO PENAL. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA AO 
CONTRABANDO DE GASOLINA. 

Não é aplicável o princípio da insignificância em relação à conduta de importar gasolina 
sem autorização e sem o devido recolhimento de tributos. Isso porque essa conduta tem 
adequação típica ao crime de contrabando, ao qual não se admite a aplicação do princípio da 
insignificância. Para se chegar a essa conclusão, cumpre diferenciar o crime de contrabando 
do de descaminho, ambos previstos no art. 334, caput, do CP. Contrabando é a importação ou 
exportação de mercadorias cuja entrada no país ou saída dele é absoluta ou relativamente 
proibida.  Sua incriminação encontra-se na 1ª  parte  do art.  334,  caput,  do CP.  O crime de 
descaminho, por sua vez, também conhecido como contrabando impróprio, é a fraude utilizada 
para iludir, total ou parcialmente, o pagamento de impostos de importação ou exportação. Em 
face da natureza tributária do crime de descaminho, é possível a incidência do princípio da 
insignificância nas hipóteses em que não houver lesão significativa ao bem jurídico penalmente 
tutelado. Tendo como bem jurídico tutelado a ordem tributária, entende-se que a irrisória lesão 
ao fisco conduz à própria atipicidade material da conduta. Diversa, entretanto, a orientação 
aplicável ao delito de contrabando, inclusive de gasolina, uma vez que a importação desse 
combustível,  por  ser  monopólio  da  União,  sujeita-se  à  prévia  e  expressa  autorização  da 
Agência  Nacional  de  Petróleo,  sendo  concedida  apenas  aos  produtores  ou  importadores. 
Assim, sua introdução, por particulares, em território nacional, é conduta proibida, constituindo 
o crime de contrabando. De fato, embora previsto no mesmo tipo penal, o contrabando afeta 
bem jurídico diverso, não havendo que se falar em insignificância da conduta quando o objetivo 
precípuo da tipificação legal é evitar o fomento de transporte e comercialização de produtos 
proibidos.  Precedente  citado  do  STJ:  AgRg  no  REsp  1.278.732-RR,  Quinta  Turma,  DJe 
1º/2/2013. Precedente citado do STF: HC 116.242, Primeira Turma, DJe 16/9/2013. AgRg no 
AREsp 348.408-RR, Rel. Min. Regina Helena Costa, julgado em 18/2/2014.

DIREITO PENAL. EXERCÍCIO DA PROFISSÃO DE FLANELINHA SEM A OBSERVÂNCIA 
DAS CONDIÇÕES PREVISTAS EM LEI. 

O  exercício,  sem  o  preenchimento  dos  requisitos  previstos  em  lei,  da  profissão  de 
guardador  e  lavador  autônomo de veículos  automotores  (flanelinha)  não configura  a 
contravenção penal  prevista no art.  47 do Decreto-Lei  3.688/1941 (exercício ilegal  de 
profissão ou atividade). Consoante ensinamento doutrinário, o núcleo do tipo de exercício 
ilegal de profissão ou atividade busca coibir o abuso de certas pessoas, ludibriando inocentes 
que acreditam estar diante de profissionais habilitados, quando, na realidade, trata-se de uma 
simulação de atividade laboral especializada. No caso do guardador ou lavador de carros, não 
se pode afirmar que haja uma atividade especializada a exigir conhecimentos técnicos para a 
sua realização, não sendo a previsão de registro em determinado órgão, por si só, capaz de 
tornar a conduta penalmente relevante. Precedentes citados do STJ: HC 273.692-MG, Quinta 
Turma, DJe 2/10/2013; HC 190.186-RS, Quinta Turma, DJe 14/6/2013. Precedente citado do 
STF: HC 115.046, Segunda Turma, DJe 16/8/2013.  RHC 36.280-MG, Rel. Min. Laurita Vaz, 
julgado em 18/2/2014.
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. PROCEDIMENTO PARA A CONVERSÃO DA 
PENA RESTRITIVA DE DIREITOS EM PRIVATIVA DE LIBERDADE. 

É  imprescindível  a  prévia  intimação  pessoal  do  reeducando  que  descumpre  pena 
restritiva de direitos para que se proceda à conversão da pena alternativa em privativa 
de liberdade.  Isso porque se deve dar oportunidade para que o reeduncando esclareça as 
razões do descumprimento, em homenagem aos princípios do contraditório e da ampla defesa.  
Precedentes  citados:  HC 256.036-SP,  Quinta  Turma,  DJe 3/9/2013;  HC 221.404-RJ,  Sexta 
Turma, DJe 23/4/2013. HC 251.312-SP, Rel. Min. Moura Ribeiro, julgado em 18/2/2014.

DIREITO PROCESSUAL PENAL. INTERROGATÓRIO NA LEI DE DROGAS. 

Não gera nulidade o fato de, no julgamento dos crimes previstos na Lei 11.343/2006, a 
oitiva do réu ocorrer após a inquirição das testemunhas. Segundo regra contida no art.  
394,  § 2º,  do CPP,  o procedimento comum será aplicado no julgamento de todos os 
crimes, salvo disposições em contrário do próprio CPP ou de lei especial. Logo, se para 
o julgamento dos delitos disciplinados na Lei 11.343/2006 há rito próprio (art. 57, da Lei  
11.343/2006), no qual o interrogatório inaugura a audiência de instrução e julgamento, é de se 
afastar  o  rito  ordinário  (art.  400  do  CPP)  nesses  casos,  em  razão  da  especialidade. 
Precedentes citados: HC 218.200-PR, Sexta Turma, DJe 29/8/2012; HC 138.876-DF, Quinta 
Turma, DJe 19/10/2011. HC 275.070-SP, Rel. Min. Laurita Vaz, julgado em 18/2/2014.

DIREITO PENAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA NO CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. 

O fato de o tráfico de drogas ser praticado com o intuito de introduzir substâncias ilícitas 
em estabelecimento prisional não impede, por si só, a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, devendo essa circunstância ser ponderada com os 
requisitos necessários para a concessão do benefício. Precedentes citados do STJ: AgRg 
no REsp 1.370.835-DF, Quinta Turma, DJe 29/5/2013 e AgRg no REsp 1.326.532/DF, Sexta 
Turma,  DJe  14/11/2013.  Precedente  citado  do  STF:  RHC  112.706,  Primeira  Turma,  DJe 
7/3/2013. AgRg  no  REsp  1.359.941-DF,  Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  julgado  em 
4/2/2014.

DIREITO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA NO CRIME DE DESCAMINHO. 

O princípio da insignificância não é aplicável ao crime de descaminho quando o valor do 
tributo iludido for superior a R$ 10 mil, ainda que a Portaria 75/2012 do Ministério da 
Fazenda tenha estabelecido o valor de R$ 20 mil como parâmetro para o não ajuizamento 
de execuções fiscais pela Procuradoria da Fazenda Nacional. Com efeito, a Sexta Turma 
do STJ entende que o parâmetro para a aplicação do princípio da insignificância ao delito de 
descaminho não está necessariamente atrelado aos critérios fixados nas normas tributárias 
para o ajuizamento da execução fiscal – regido pelos critérios de eficiência, economicidade e 
praticidade,  e  não  sujeito  a  um  patamar  legal  absoluto  –,  mas  decorre  de  construção 
jurisprudencial erigida a partir de medida de política criminal, em face do grau de lesão à ordem 
tributária  que  atribua  relevância  penal  à  conduta,  dada  a natureza  fragmentária  do  Direito 
Penal.  Precedentes  citados:  AgRg no  AREsp  242.049-PR,  Quinta  Turma,  DJe  13/12/2013; 
AgRg no REsp 1.384.797-RS, Quinta Turma, DJe 29/11/2013; AgRg no AREsp 321.051-PR, 
Sexta Turma, DJe 6/12/2013; REsp 1.334.500-PR, Sexta Turma, julgado em 26/11/2013. AgRg 
no REsp 1.402.207-PR, Min. Rel. Assusete Magalhães, julgado em 4/2/2014.
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